
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 863.957 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
RECTE.(S) :MUNICÍPIO DE CHAPECÓ 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE 

CHAPECÓ 
RECDO.(A/S) :SAFRA LEASING S/A ARRENDAMENTO 

MERCANTIL 
ADV.(A/S) :MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E 

OUTRO(A/S)

DECISÃO  : 
Trata-se  de  recurso  extraordinário  interposto  contra  acórdão  do 

Superior Tribunal de Justiça, assim ementado:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  ISS. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. ART. 12 DO DECRETO-LEI 
406/1968.  ART.  4º  DA  LC  116/2003.  MUNICÍPIO  EM  QUE 
OCORREU A ALIENAÇÃO DO BEM OU É DOMICILIADO O 
TOMADOR  DO  SERVIÇO.  INCOMPETÊNCIA  PARA  SUA 
COBRANÇA. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM RECURSO REPETITIVO.

1.  Conforme  julgamento  do  STF  realizado  em  Recurso 
Extraordinário  com repercussão geral  (RE 592.905/SC),  incide 
ISS sobre operações de arrendamento mercantil.

2.  O  Município  em  que  foi  celebrado  o  contrato  de 
aquisição de bem mediante leasing ou em que era domiciliado o 
tomador do serviço não é o sujeito ativo do ISS, mas sim aquele 
no qual  atua estabelecimento com poder decisório quanto ao 
principal elemento do negócio jurídico, que é a aprovação e a 
concessão do financiamento.

3.  Orientação  adotada  no  julgamento  do  RESP 
1.060.210/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental provido.”

A  pretensão  deduzida  pela  parte  não  encontra  amparo  na 
jurisprudência  deste  Supremo  Tribunal  Federal,  que,  em  sede  de 
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repercussão  geral,  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  “a  Carta  
Constitucional nada disciplina acerca de regras para definição do sujeito ativo  
competente para cobrança do ISS”, concluindo, portanto, pela ausência de 
repercussão geral da matéria. Confira-se a ementa do julgado:

“ISS. Competência para tributação. Local da prestação do 
serviço ou do estabelecimento do prestador do serviço. Matéria 
Infraconstitucional.  Repercussão  geral  rejeitada”  (AI  nº 
790.283/SC-RG,  Plenário  Virtual,  Relator  o  Ministro  Gilmar 
Mendes, DJe 3/9/10).

Ademais, dissentir das conclusões adotadas demandaria o reexame 
do  material  probatório  constante  dos  autos  e  da  legislação 
infraconstitucional pertinente à questão,  providência vedada nesta fase 
processual  (Súmulas  279  e  280/STF).  Nesse  sentido,  confiram-se  os 
seguintes precedentes:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  VERIFICAÇÃO  DO 
MUNICÍPIO  RESPONSÁVEL  PELA COBRANÇA DO  ISS  – 
NECESSIDADE  DE  PRÉVIA  ANÁLISE  DE  LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL  –  CONTROVÉRSIA SUSCITADA 
NO AI 790.283-RG/DF – MATÉRIA A CUJO RESPEITO NÃO SE 
RECONHECEU A EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL – 
INCIDÊNCIA  DAQUELA  EXAÇÃO  TRIBUTÁRIA  SOBRE 
CONTRATOS  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL 
(“LEASING”)  DE  BENS  MÓVEIS  –  POSSIBILIDADE  – 
MATÉRIA CUJA REPERCUSSÃO GERAL FOI RECONHECIDA 
NO  JULGAMENTO  DO  RE  592.905/SC  –  SUPOSTA 
VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  INSCRITOS  NO  ART.  5º, 
INCISOS  LV  E  XXXV,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL   – 
AUSÊNCIA  DE  OFENSA  DIRETA  À  CONSTITUIÇÃO  – 
CONTENCIOSO  DE  MERA  LEGALIDADE  –  CARÁTER 
ALEGADAMENTE CONFISCATÓRIO DA MULTA IMPOSTA 
POR  LEI  –  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  – 
INVIABILIDADE  –  SÚMULA  279/STF  –  RECURSO 

2 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11545801.



RE 863957 / DF 

IMPROVIDO.” (AI 837.691-AgR, Rel. Min Celso de Mello)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇOS–ISS.  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL:  LOCAL  DE  COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL.  OFENSA  CONSTITUCIONAL 
INDIRETA.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA 
PROVIMENTO.” (ARE 833.601-AgR, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia)

Diante  do  exposto,  com  base  no  art.  21,  §  1º,  do  RI/STF,  nego 
seguimento ao recurso.

Publique-se.
Brasília, 22 de agosto de 2016.

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO

Relator
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